


Municí io de Cho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.p 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Dumont, 

85560-000 CHOPINZINHO 

DECRETO N° 467/2014 

Nomeia Pregoeiro do Município e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica nomeado os senhores Roberto Alencar Przendziuk, CPF 

n° 546.462.519-49 e RG n° 5.253.580-8 - SSP/PR, e Onerio Cambruzzi Filho, CPF no 

062.575.819-66 e RG no 9.429.975-6, para exercer a função de Pregoeiro do Município de 

Chopinzinho para o exercício de 2015. 

Art. 2° - Ficam igualmente nomeados, Clevis Trindade da Silva, CPF n° 

026.046.899-10 e RG n° 7.049.866-3 SSP/PR, Roseli Aparecida Scolari Lorenzi, CPF n° 

726.992.809-68 e RG n° 5.181.506-8 SSP/PR, André Ademir Ghidin, CPF n° 928.186.929-20 e 

RG n° 5.969.760-7- SSP/PR como equipe de apoio. 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogado o Decreto n° 036/2014, de 31 de janeiro de 2014, e as disposições em contrário. 

, R, 15 DE DEZEMBRO DE 2014. 

Publicado no Jornal 
Gazeta Regional 

w~ de l6_tfu2014 pg no6b._ 



Secretaria Municipal de Saúde 

Orgulho em viver aqui! 

Oficio nº 207/2015 Chopinzinho, 08 de setembro de 2015. 

Prezado Senhor: 

Vimos por meio deste, solicitar autorização para realização de Processo Licitatório, 

para aquisição de Persianas, a serem utilizadas nas novas Unidades Básicas de Saúde de São 

Francisco, São Luiz, Santa Inês e Bairro Frei Vito, conforme recurso do Programa de Melhoria do 

Acesso e da Qualidade- PMAQ e aplicação dos recursos do Incentivo à Organização da Assistência 

Farmacêutica -IOAF, exercícios 2012, 2013 e 2014. 

Sem mais para o momento, agradecemos sua atenção e subscrevemo-nos com 

apreço, colocando-nos a sua disposição com nosso trabalho. 

Atenciosamente, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHOPiNZINHO • PR 

1 O SI: I. 2015 

Exmo. Senhor: 
ROGÉRIO MASETTO 

Prefeito Municipal 
Chopinzinho- Paraná 



Secretaria Municipal de Saúde 

Orgulho em viver aqui! 

JUSTIFICATIVA 

Considerando a necessidade da aquisição de Persianas, a serem utilizadas nas novas 

Unidades Básicas de Saúde de São Francisco, São Luiz, Santa Inês, Bairro Frei Vito e Farmácia do 

Centro Municipal de Saúde. 

Considerando a aquisição das persianas para as Unidades Básicas de Saúde, em 

virtude de cumprir os requisitos do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade- PMAQ. 

Considerando a aquisição das persianas para a Farmácia Central, conforme descritivo 

da aplicação dos recursos do Incentivo à Organização da Assistência Farmacêutica -IOAF, exercícios 

2012, 2013 e 2014, cuja finalidade é a estruturação da Assistência Farmacêutica municipal e/ou 

melhorias nas Farmácias e Centrais de Abastecimento farmacêutico. Anexa cópia do Planejamento 

e Aplicação dos Recursos. 

Considerando que a aquisição das persianas visa adequar os espaços das Unidades 

Básicas de Saúde e Farmácia Central, bloqueando os raios solares que causam desconforto aos 

usuários e servidores, bem como danos aos materiais armazenados, bem como a proteção interna 

dos pavimentos. 

Conforme exposto acima, solicitamos parecer para modalidade conveniente de 

processo licitatório que irá dispor das Persianas para a Secretaria Munic' 

Chopinzinho, 08 de setembro de 2015. 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 10/09/2015 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE SAUDE/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: AQUISIÇAO DE PERSIANAS .· 

Recebido a solicitação para a aquisição de Persianas para as Unidades Básicas de Saúde 

de São Francisco, São Luiz, Santa Inês e Bairro Frei Vito, protocolada pela Secretaria Municipal de 

Saúde, sob n° 2934/2015, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 



TERMO DE REFERÊNCIA 

O presente termo tem como objeto a aquisição de Persianas, a serem utilizadas nas 

novas Unidades Básicas de Saúde de São Francisco, São Luiz, Santa Inês, Bairro Frei Vito e Farmácia 

do Centro Municipal de Saúde, anexo medidas. 

Seguem abaixo as especificações técnicas: 

! Item Quantidade Unidade Descrição do Produto Unitário R$ Total R$ 

PERSIANAS VERTICAIS 

1 286,375 M2 Tecido poliéster 47,50 13.602,81 
Montada e instalada/UBS Santa Inês/ UBS 
Frei Vito/ UBS São Francisco/ UBS São Luiz. 
PERSIANAS HORIZONTAIS 

2 9,757 M2 Alumínio 25 mm 85,00 829,35 
Montada e instalada UBS Santa Inês/ UBS 
Frei Vito/ UBS São Francisco/ UBS São Luiz. 
PERSIANAS VERTICAIS 

3 6,300 M2 Tecido blackout 70,00 441,00 

Montada e instalada/Farmácia Central 

Total R$ 14.873,16 

O recebimento e fiscalização da entrega dos produtos ficam a cargo do Secretário de 

Saúde, Senhor lvoliciano leonarchik, que abaixo assina o presente termo. 

hopinzinho, 08 de setembro de 2015. 



MEDIDAS PERSIANAS UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE BAIRRO FREI VITO 

PERSIANAS VERTICAIS EM TECIDO POLIÉSTER: 
01-0.90 X 1.80 
01-1.45 X 0.90 
01-1.45 X 0.90 
01-1.10 X 1.30 
01-2.80 X 1.30 
01-2.30 X 1.40 
01-2.30 X 1.30 
01-1.30 X 0.80 
01-1.72 X 1.30 
01-1.20 X 0.80 

- 01-1.70 X 1.90 
01-1.70 X 1.90 
01-2.80 X 0.80 
01-2.25 X 1.30 
01-2.30 X 1.30 
01-2.30 X 0.90 
01-1.40 X 1.30 
01-1.45 X 1.30 
01-1.45 X 1.30 
01-1.45 X 1.30 
01-2.25 X 1.30 

PERSIANAS HORIZONTAIS EM ALUMÍNIO 
01-1.47 X 1.10 

- .01-1.60 X 1.10 
- 01-1.60 X 1.10 



MEDIDAS PERSIANAS UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DE SÃO FRANCISCO 

PERSIANAS VERTICAIS EM TECIDO POLIÉSTER: 
01-1.30 X 1.30 
01-1.15 X 1.30 
01-1.20 X 1.30 
01-1.30 X 1.50 
01-2.05 X 1.50 
01-2.30 X 1.50 
01-2.15 X 1.50 
01-1.55 X 2.10 
01-3.20 X 1.30 

· 01-1.05 X 1.05 
01-2.30 X 1.50 
01-1.44 X 0.95 
01-2.30 X 1.30 
01-1.60 X 1.00 
01-2.85 X 1.50 . . . 

01-2.20 X 1.50 
01-1.50 X 1.00 
01-1.35 X 1.00 
01-0.90 X 1.05 
01-1.50 X 0.90 
01-1.40 X 1.15 
01-2.30 X 1.30 
01-3.30 X 1.90 
01-1.30 X 0.80 
01-1.25 X 0.80 

'01-3.20 X 2.05 
\._r 

PERSIANAS HORIZONTAIS EM ALUMÍNIO 
01-1.54 X 1.00 



MEDIDAS PERSIANAS UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DE SÃO LUIZ 

PERSIANAS VERTICAIS EM TECIDO POLIÉSTER: 
01-1.30 X 1.30 
01-1.15 X 1.30 
01-1.20 X 1.30 
01-1.30 X 1.50 
01-2.05 X 1.50 
01-2.30 X 1.50 
01-2.15 X 1.50 
01-1.55 X 2.10 
01-3.20 X 1.30 

· 01-1.05 X 1.05 
01-2.30 X 1.50 
01-1.44 X 0.95 
01-2.30 X 1.30 
01-1.60 X 1.00 
01-2.85 X 1.50 
01-2.20 X 1.50 
01-1.50 X 1.00 
01-1.35 X 1.00 
01-0.90 X 1.05 
01-1.50 X 0.90 
01-1.40 X 1.15 
01-2.30 X 1.30 
01-3.30 X 1.90 
01-1.30 X 0.80 
01-1.25 X 0.80 

L01-3.20 X 2.05 

PERSIANAS HORIZONTAIS EM ALUMÍNIO 

01-1.54 X 1.00 





MEDIDAS PERSIANAS FARMÁCIA CENTRAL 

PERSIANAS VERTICAIS EM TECIDO BLACKOUT: 

01-2.60 X 1.40 
01-1.60 X 1.40 



Secretaria Municipal de Saúde 

Orgulho em viver aqui! 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 09/09/2015 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA AQUISIÇÃO DE 
PERSIANAS PARA A SECRETARIA DE SAÚDE. 

SECRETARIA DE SAÚDE: 

1302.103010022.2.03.3390.30 (1250) FONTE 495 
1302.103020022.2.03.3390.30 (1808) FONTE 498 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que EXISTEM RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto 

especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

Atenciosamente, 

<~~~30~' 
RODRI(jó JAZYNSKI 

Contabilidade 

EIRO CENCI 



PARANÁ 
GOVF.RNú DO ESTt\00 

Descritivo da Aplicação dos Recursos do Incentivo 
à Organização da Assistência Farmacêutica - IOAF 

Município de Chopinzinho 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREFEITO: ROGÉRIO MASETTO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE: IVOLICIANO LEONARCHIK 

COORDENADORA DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA: CONSUELO FÁTIMA CENI RIESEMBERG 

FARMACÊUTICA: CONSUELO FÁTIMA CENI RIESEMBERG 

sus 



PARANA 
GOVERNO DO ESTADO 

Secr.::taria da S:atíde 

DESCRITIVO DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO 

INCENTIVO À ORGANIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

EXERCÍCIOS 2012, 2013 e 2014 

O Incentivo à Organização da Assistência Farmacêutica- IOAF- é um recurso do 

Estado do Paraná, repassado aos municípios, cuja finalidade é a estruturação da 

Assistência Farmacêutica municipal. 

O presente instrumento é uma ferramenta para auxiliar os municípios no 

planejamento e na execução dos recursos financeiros referentes ao IOAF. 

Os valores de repasse do IOAF referentes aos anos de 2012, 2013 e 2014 estão 

previstos nas Resoluções da SESA e nas Deliberações da CIB, conforme quadro abaixo. 

Nos mesmos instrumentos estão previstas as formas de utilização do recurso (despesas 

correntes/custeio e/ou despesas de capital/investimento) e a relação dos municípios 

contemplados. 

! É vedada a utilização do recurso financeiro do IOAF para 
aquisição de material farmacológico, médico hospitalar e 

ambulatorial. 

Quadro 1- Informações referentes ao IOAF para os anos de 2012, 2013 e 2014. 

Resolução SESA n° 139/2012 
Resolução SESA no 273/2012 
Deliberação CIB n° 25/2012 

R$ 999.000,00 

111 municípios 

(população inferior a 10.000 mil 
hab., classificados em ordem 
crescente de acordo com o fator 
de redução das desigualdades 
regionais para alocação de 
recursos estaduais. 

R$ 9.000,00 p/ todos 

Resolução SESA n° 451/2013 
Resolução SESA no 574/2013 
Resolução SESA n° 613/2013 
Deliberação CIB n° 61/2013 

R$ 2.739.000,00 

312 municípios 

(população inferior a 20.000 mil 
hab.) 

111 municípios (2012) - R$ 
12.000,00 
201 municípios (2013) - R$ 

Resolução SESA n° 534/2014 
Resolução SESA n° 600/2014 
Deliberação CIB n° 508/2013 

R$ 4.788.000,00 

399 municípios 

R$ 12.000,00 p/ todos 

2 



PARANÁ 
GOVi"RNO DO ESTADO 

Secre-ta:ri<:c da Saúde 

Na tabela abaixo devem ser preenchidos os valores de repasse para o 

município, relativos a cada ano, previstos nas Resoluções descritas no Quadro 1. 

Tabela 1 - Recursos financeiros por ano e tipo de despesa 

Recurso 

20123 

Despesas correntes/custeio R$ 0,00 

Despesas capital/investimento R$ 0,00 

Recurso 

2013b 

R$ 3.500,00 

R$ 3.500,00 

Recurso TOTAL 

2014c 

R$ 0,00 R$ 3.500,00 

R$ 12.000,00 R$ 15.500,00 

a Os valores referentes ao repasse do IOAF 2012 foram depositados a partir de agosto de 2012 para os 

municípios contemplados nesse ano. Informar na tabela o saldo disponível em conta corrente, se houver. 

Preencher R$ 0,00 caso seu município não tenha sido contemplado neste ano ou não haja mais saldo em conta. 

b Preencher R$ 0,00 caso seu município não tenha sido contemplado neste ano. 

c Em 2014 todos os 399 municípios foram contemplados com o valor de R$ 12.000,00 para capital/investimento. 

CONTRAPARTIDA DO MUNICÍPIO 

Conforme determinam as Resoluções SESA/PR, a contrapartida municipal será: 

a) assegurar que um profissional farmacêutico assuma a responsabilidade técnica pela 

farmácia municipal; 

b) garantir que a farmácia municipal e o profissional farmacêutico sejam inscritos no 

Conselho Regional de Farmácia do Paraná; 

c) assegurar a elaboração da REMUME- Relação Municipal de Medicamentos; 

d) assegurar a implantação de um sistema informatizado de gestão da Assistência 

Farmacêutica; 

e) viabilizar a participação do profissional farmacêutico em atividades de capacitação; 

f) utilizar o incentivo financeiro para fins de organização da Assistência Farmacêutica; 

g) realizar melhorias de infraestrutura para a prestação do serviço farmacêutico municipal, 

de modo a cumprir as Boas Práticas Farmacêuticas e a legislação sanitária vigente. 

3 



PARANÁ 
GOVERNO 00 ESTADO 

Secreta:ria da Saúde 

No quadro abaixo estão descritos os indicadores de monitoramento que serão 

avaliados oportunamente pela Regional de Saúde. 

Quadro 2 - Indicadores de monitoramento da contrapartida municipal no IOAF 

1) Inclusão da Assistência Farmacêutica na Programação Anual de Saúde do município; 

2) Existência do profissional farmacêutico, com certificado de regularidade técnica junto ao Conselho Regional 

de Farmácia- CRF/PR; 

3) Existência da REMUME; 

4) Atualização periódica da REMUME; 

5) Existência de sistema informatizado de gestão da Assistência Farmacêutica. 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Conforme determina a Lei Complementar Federal n° 141/2012 e as Resoluções da 

SESA/PR referentes ao IOAF, as informações sobre a aplicação dos recursos deverão 

integrar o Relatório de Gestão (RAG), que deverá ser enviado ao Conselho Municipal de 

Saúde, até o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução financeira. 

As tabelas a seguir (Tabela 2 e Tabela 3) foram elaboradas com a descrição de 

despesas relativas a custeio (despesas correntes) e capital (investimento), baseadas na 

Resolução SEFA n° 10, de 29 de janeiro de 2015, a fim de auxiliar o município no 

planejamento e na execução dos recursos do IOAF. 

4 



PARA NA 
GOVERNO DO f:ST/\DO 

Secretaria da Saúde 

PLANEJAMENTO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS PARA DESPESAS DE CUSTEIO (DESPESAS CORRENTES) 

Tabela 2- Descrição de despesas de custeio (despesas correntes) e o valor correspondente. 

VALOR FINANCEIRO DISPONÍVEL 

Descrição 

53 pacotes R$ 1.590,00 

1 
Preencher com o total de recursos do IOAF destinado a despesas de custeio conforme valor apresentado no Quadro 1. 



PARANA 
GOVERNO DO ESTADO 

Se-cretaria da Saúde 

Pacote de papel para pipoca n" 03, para acondicionamento de 
medicamentos- Embalagem com í .000 unidades- Valor Unitário R$ 

3.7 Material para manutenção de bens móveis para a Assistência Farmacêutica 
(peças de reposição de aparelhos e máquinas em geral) e imóveis (materiais 
de consumo para aplicação, manutenção e reposição de qualquer bem público, 
com a finalidade de pequenas reformas e/ou melhorias nas farmácias e 
Centrais 

Total 

53 pacotes R$ 1.272,00 

R$ 3.500,00 



PARANÁ 
GOVfRNOOü ESTADO 

Secretaria da Saúde 

! É vedada a utilização do recurso financeiro do IOAF para 
aquisição de material farmacológico, médico hospitalar e 

ambulatorial. 
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Rua 14 de dezembro n° 3871 

Fone/fax (46) 3242-1977 

CNPJ: 04.971.581/0001-60 

INC.EST .• 902.561.35-86 

Chopinzinho - P/R 

Pedido de orçamento 

DATA: 27/08/2015 

NOME. Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

FONE.46-3242-8600 

CIDADE. Chopinzinho- Paraná 

4JC :,~ 
Quant.- ·''· Descrição do Produto 

286,375m2 PERSIANAS VERTICAIS Tecido 
poliéster Montada e instalada/UBS Santa 

-~ 

.. {~ Inês/ UBS Frei Vito/ UBS São Francisco/ 
. 1: '·\; UBS São Luiz OBS: Medida mínima 

calculada largura 
lm altura 1,50m 

9757m2 
- ' 

PERSIANAS HORIZONTAIS Alumínio 
25 mm Montada e instalada UBS Santa 
Inês/ UBS Frei Vito/ UBS São Francisco/ 
UBS São Luiz ;Medida mínima calculada 
largura 

6,300m2 

lm altura l,OOm 

PERSIANAS VERTICAIS Tecido 
blackout Montada e instalada/Farmácia 
Central. 

VaL Un 

R$55,00 

130,00 

95,00 

Valor total 

R$ 15,750,62 

R$1,268,41 

R$ 598,50 

Orçamento valido por 30 dias IJ:lei1 Decor~===-==-::::..-~---

~~--~-_;;~~~----~-~~~-~3 
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QUANTIDADE 

286,375 

9,757 

6,3 

VENEZA COMÉRCIO DE PERSIANAS LIDA. 
RUA DIOGO ANTONIO FEUÓ,4060 CENTRO 

CNPJ: 03.175.343/0001-85 IE:90185589 -79. 
FONE/FAX: (46)3242 -1981 CHOPINZINHO- PR. 

UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR 
UNITARIO 

PERSIANAS VERTICAIS 
Tecido poliéster 

Montada e instalada!UBS Santa Inês/ 
M2 UBS Frei Vito/ UBS São Francisco/ UBS R$ 48,00 

São Iuiz 
OBS:Medida mínima calculada largura 

lm altura 1,50m 
PERSIANAS HORIZONTAIS 
Alumínio 25mm 
Montada e instalada!UBS Santa Inês/ 

M2 UBS Frei Vito/ UBS São Francisco/ UBS R$ 85,00 

São Iuiz 
OBS:Medida mínima calculada largura 

lm altura l,OOm 
PERSIANAS VERTICAIS 

M2 Tecido blackout R$ 79,00 

Montada e instalada /Farmacia Central 

I TOTAL 

VALOR 

TOTAL 

R$ 13.746,00 

R$ 829,35 

R$ 497,70 

R$ 15.073,05 



QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO 

286,375 M2 PERSIANAS VERTICAIS 

Tecido poliéster 
Montada e instalada/UBS Santa InÊs 
UBS Frei Vito/ UBS São Francisco/ UBS 
São Luiz 
OBS: Medida mínina calculda largura 
1m altura 1,50m R$47,50 R$ 13,602,81 

9,757 Mz PERSIANAS HORIZONTAIS 
Alumínio 25 mm 
Montada e instalada UBS Santa Ines/ 
UBS Frei Vito/ UBS São Francisco/ UBS 
São Luiz 
OBS: Medida mínina calculda largura 
1m altura 1,00m R$86,00 R$839,10 

6,300 Mz PERSIANAS VERTICAIS 
Tecido blackout 

~ Montada e instalada/Farmácia Central R$70,00 R$441,00 

TOTAL R$14,882,91 
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Município de Chopinzinh#'"" . JJ ,\ 
ESTADO DO PARANÁ \\ Ffe- ) ") 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.p@6ov.br .· 
Te/efax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, n° 3.883 ~< l ~ .; 

85.560-000 CHOPINZINHO PAR~, ... ,..., __ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA-PARECER 

DATA: 1 0/09/2015 

ORIGEM: SECRETARIA DE SAÚDE I COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE PARA 
AQUISIÇAO DE PERSIANAS. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para início de 
Procedimento Licitatório para a aquisição de Persianas para as Unidades Básicas de Saúde 
de São Francisco, São Luiz, Santa Inês e Bairro Frei Vito , constantes no Termo de 
Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, entendemos ser 
perfeitamente viável as referidas aquisições e somos de parecer favorável que mesma seja 
realizada via Modalidade PREGÃO. 

Atenciosamente, 

Dela ir Viln Ht/9f.tk~o~ini 
Presidente da Comissãd~ermanente de Licitações' 
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. DECRETO N° 228/2015 

Substitui Presidente da Comissão 
Permanente de licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

CONSIDERANDO a exoneração do Sr. André Ademir Ghidin, por meio da Portaria 

no 224/2015, em 30/06/2015; 

CONSIDERANDO a necessidade de substituição do membro e presidente da 

Comissão Permanente de Licitações: 

DECRETA: 

Art. 1°- Fica nomeado para compor a Comissão Permanente' de Licitações como 

Presidente o Senhor DelairVilmar Ambrosini, CPF no 039.755.099-53, RG no 1.233.474-5/PR, em 

substituição ao Sr. André Ademir Ghidin, CPF n° 928.186.929-20 e RG n° 5.96;9.760-7- SSP/PR. 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor a partir de 01 de julho de 2015, ficando 

revogada as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPI NHO, PR, 03 DE JULHO DE 2015. 

Publicado no Jornal 
Gazeta Reaional 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

2934/2015 e considerando a média de preços estipulada pela Secretaria de Saúde, 

autorizo o Processo Licitatório, na modalidade de Pregão na forma Presencial, do 

Tipo Menor Preço Global, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações 

posteriores e n° 10.520/02, bem como a LC 123/06 e LC147/14 e Lei Complementar 

Municipal no 049/2009, alterada pela LCM n° 079/2015. 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 22 de setembro de 2015. 

; I 

(] 
/~!V, 
! ~~ ' í 

Rogé~ ! !Uasetto 
Prefeito! e~IJExercício 



SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITA TÓRIO No 193/2015 

PREGÃO PRESENCIAL 

EDITAL No ---/2015 

AQUISIÇÃO DE PERSIANAS PARA AS UNIDADES 
BÁSICAS DE SAÚDE. 
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PREGÃO- EDITAL N.0 ---/2015- PRESENCIAL 

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

LICITAÇÃO LOCAL OU MUNICIPAL (!PARA EMPRESAS LOCALIZADAS DENTRO DOS LIMITES GEO­
GRÁFiCOS DO MUNICÍPIO), DE ACORDO COM O PARÁGRAFO 3° DO ARTIGO 34 DA LEI COMPLE­
MENTAR MUNICIPAL N° 049/2009, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 079/2015. 

O Município de Chopinzinho- PR., por intermédio da Secretaria de Administração, mediante o Pregoeiro, 
designado pelo Decreto 467/2014, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e 
local abaixo indicado fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, exclusivo para Micro 
Empresas- ME's e Empresas de Pequeno Porte- EPP's, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO - GLOBAL 

DATA DA ENTREGA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE HABILITAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
DE REPRESENTANTE: D!A DE DE 2015, ATÉ ÀS_:_ ( ) HORAS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Santos Dumont, n. 0 3883, CEP 85.560-000 - Chopinzinho -
Paraná 

Pregoeiros: Roberto Alencar Przendziu!-\ e Onério Cambruzzi Filho. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal no 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e Decreto Municipal n° 61'/2005, de 09 de março de 2005, que regulamenta a modalidade do 
Pregãc e no que couber a Lei 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei 
Complementar n° 147/14 e Lei Complementar Municipal n° 049/2009, alterada pela Lei Complementar n° 
079/2015 e demais normas pertinentes ao procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1- DO OBJETO 

1.1 O presente Pregão tem por objeto: 

AQUISiÇÃO DE PERSIANAS PARA AS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante do Termo de 
Referência - A.nexo 1 deste Edital. 

1.2. Objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e de a­
cordo com o Artigo 34, §3°, da Lei Complementar Municipal n° 079/2015, que alterou a Lei Comple­
mentar Municipal n° 049/2015, esta Licitação é exclusiva para as microempresas e empresas de pe­
queno porte sediadas localmente (dentro dos limites geográficos do município de Chopinzinho-PR). 

2- DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo iicitatório deverão atender previamente as seguintes condi­
ções: 
a) Ser !~essoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Estar enquadrados no regime tributário como Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de acor­
do com os Artigos 3° e 18-E da lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei complementar 147/2014. 
2.2 - Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, além dos elencados no art. 9° da Lei 
8.666/93: 



L 

M.UNICIPIC DE CHCPINZIN..,..JR~ 
ESTADO DO PARANÁ 

liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.2.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 
2.2.3- Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso 111, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli­
cadas por outros órgãos ou entidades ptJblicas. 
2.2.4 -Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração publica, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.2.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
2.3 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 
41 da :_ei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
2.4- Os interessados, até o dia, hora e local fixados no Preâmbulo deste Edital, deverão entregar a propos­
ta comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fe­
chados, com as seguintes identificações na parte externa: 

3- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão seí apresentados os seguintes documentos: 
3.1.1 - Tratando-se de representante legal, Certificado de Registro Cadastral - CRC do Município de 
Chopinzinho-PR ou o estatuto social, contrato social, ou outro instrumento de registro comercial, registrado 
na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.1.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RE­
CONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC ou estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.1.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC ou estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal in­
vestidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.1.4 - O representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.2 - A proponente deverá ainda apresentar Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, 
conforme modelo em anexo. 
3.3 - Para efeitos da LC 123/2006 e LC 147/2014, as microempresas e empresas de pequeno porte 
deverão apresentar, a fim de comprovar o enquadramento: 
a) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado, com data de expedição de no máxi­
mo 06 (seis) meses. 
3.3.2 - Caso não seja apresentado os documentos solicitados, nas alíneas "a" do item 3.3, não será 
concedido os benefícios da Lei 123/2006. 
3.3.3 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, ca­
racterizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figu­
ras penais e da sanção administrativa pt'evista neste edital. 
3.3.4 - A.s microempresas e empresas ele pequeno porte, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidatde fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
3.3.5- Havendo alguma restrição na comprovação da regylarjdade fjscal, será assegurado o prazo de 5 (cin­
co) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for dedarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Na falta 
da regularização da documentação, no prazo previsto, será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor 
total de objeto licitado pela proponente vencedora da licitação. 
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3.3.6 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
3.4 - A carta de credenciamento ou p~rocuração, juntamente com os documentos comprobatórios, a 
Declaração de que cumprem os requisitos de habilitação e a Certidão Simplificada da Junta Co­
mercial do Estado, deverão ser entregues ao Pregoeiro no início da sessão, separados dos envelopes 
de "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação". 
3.5 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen­
tante legal e a Certidão Simplificada da Junta Comercial deverá vir em envelope separado dos 
envelopes n° 01 - Proposta de Preçc•s e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
3.6 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruírem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a seguinte 
identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Preços 

ENVELOPE01-PROPOSTASDEPREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
COMISSÃO PERMANENTE DE UCIT AÇÃO 
EDITAL fof- (inserir número)/2015- PF?EGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habi~itação 

ENVELOPE 02- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOP!NZINHO- PR. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LI ClT A.ÇÃO 
EDITAL f{-!- (inserir número)/2015- PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

4.2. Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita­
ção, quando redigidos em língua estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradu­
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3. No ENVELOPE 1 - PROPOSTA 01:: PREÇOS deverá conter: 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo repre­
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni­
co (e-mail}, este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador, etc ... ), na empre,sa do responsável da proponente. 
c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. (Caso não 
conste explicitamente na proposta de preços, a validade será considerado de 60 (sessenta) dias.). 
d) Ter prazo de garantia dos produtos ele no mínimo 12 (doze) meses. (Caso não conste explicitamente na 
proposta de preços, a garantia será considerado de 12 (meses) meses). 
d) Constar a indicação da marca do produto apresentado, preço unitário e total dos produtos por ITEM e 
valor TOTAL sendo aue o nn:'!r.n rlA\/~=>r~ ~~=~r f"'nmnndf""l rlo n11~~ ,....,.,....,.,. ,.,....,..;~~;~ ~--"~ ~ "'--··•~ -'----·-
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dos os preços máximos a serem praticados (Anexo 1 ), descrição completa dos Produtos. Em caso de di­
vergência entre os valores expressos em algarismos e por extenso será considerado este último. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor unitário e total de todos os pro­
dutos elencados no Objeto deste Edital e Anexo 1, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos 
e por extenso. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga­
mento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a O (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, confor­
me termo de referência (Anexo 1 ). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, 
seguros e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contratados. 
j) A prcposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro­
curado"). 
I) A apresentação da proposta imp!icará1 na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele­
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super­
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificados as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4. NO ENVELOPE 2- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.1 - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho. 
4.4.2 - Prova de regularidade para corn a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. (Caso não 
conste a abrangência das Contribuições Sociais, deverá ser apresentado também a CND do INSS). 
4.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4- Prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 
áprese:1tação de Certidão Negativa de Débitos {FGTS). 
4.4.5- prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre­
sentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do site 
http://www.tst.jus.br. 
4.4.6 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cum­
prindo o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de 
manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em 
anexo). 
4.4.7 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não existe em seu quadro 
societário e de empregados, servidor (es) público (s) da contratante, exercendo função (ões) de ge­
rência, administração ou tomada de decisões, na forma do art. 9°, inciso 111 da Lei 8.666/93 (conforme mo­
delo em anexo). 
4.5 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re­
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
4.6 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer proces­
so de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da 
Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 
4.7 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às Microempre­
sas e Empresas de Pequeno Porte o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a crité­
rio da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débi­
to e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
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5. DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes "proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri­
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, será efetuada a análise das propostas, desclas­
sificando-se as propostas que estejam l:lm desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici­
tado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
c) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

c.1) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre­
ço, assim entendido àqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio­
res em até 10%, relativamente à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no mínimo, 03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX , do artigo 11, do Decre­
to n° 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi­
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2, será dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, com lances mini mos de 1% 
(um por cento). 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

d.1) A rodada de lances verbais será1 repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pe!o Pregoeiro, terá como referencial o valor GLOBAL ofer­

tado para todos os ITENS, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofer­
tante do menor preço, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço com percentual mínimo de 0,5 % 
(meio por cento); a cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que de­
finirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor pre­
ço; os demais lances deverão cobrir o lance de menor valor. 

d.4.) A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3", quando convocada pelo 
Pregoeiro, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 
e) Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
f) ·Após o ordenamento das licitantes por preço será observado: 

f.2.) Análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.3.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

f.4.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, 
passando para a análise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda às exigências editaiícias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi­
do. 
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f.5.) A.clamação da licitante vencedora quando será repassado o percentual de desconto auferido no valor 
global, para todos os itens que compõem o objeto e adjudicação do objeto da licitação. 

f.6.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 
em rodas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 

f.7.) Manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou­
ver manifestação positiva nesse sentido. 

f.8.) Fechamento e assinatura da alta da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos represen­
tantes das paíticipantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes será efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Horr:o!ogada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjudicatária 
para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 
5.2.2. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 

seus Anexos, a Proposta será desclassificada. 
5.2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para fazê-io, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades estabelecidas no 
item 1 O deste Edita!. 
5.2.4. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta específica, prevalecerá a da proposta. 
5.2.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane­
xos. 

6 G DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
6.1.1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos le­
gais. 
6.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certa­
me. 

7 - DOS RECURSOS 

7.1. Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 

a) O momento para a manifestação deverá ser após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro; 
b) A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) di­

as para apresentação das razões do recurso, de acordo com o art. 4°, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os 
demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contra-razões, em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. -A alegação de preço inexequível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de 
preços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 
recurso interposto. 
7.2. P., falta de manifestação imediata ,e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recur­
so e adjudicação do objeto peio Pregoeiro ao vencedor. 
7.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 
7.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 14:00 às 17:00 



horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1 - A empresa vencedora deverá entregar os produtos no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da 
assinatura do Contrato, montados e instalados, prontos para uso nos prédios das Unidades Básicas de Sa­
úde localizadas no Bairro Frei Vito, Comunidade de São Francisco, Comunidade de Santa Inês e Comuni­
dade de São Luiz, em Chopinzinho-PR, por profissionais capacitados, sendo que o deslocamento e a ali­
mentação desses profissionais, caso necessário, e demais gastos necessários será por conta da Licitante 
vencedora .. 
8.2 - Fica de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde, a fiscalização do cumprimento das Cláu­
sulas e condições estabelecidas no Contrato e no Processo Licitatório, a cargo do Senhor lvoliciano Leo­
narchik. 
8.2.1 -A conferência do cumprimento dos requisitos mínimos de cada item, conforme o Termo de Referên­
cia será feita pela Comissão de Recebimento de Bens da Secretaria Municipal de Saúde, no ato da entrega 
dos produtos. 
8.3. O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encaminhan­
do cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Edita!. 
8.4. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, coírigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos produtos 
entregues, e em caso de não atendimento, podeíá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
8.5. O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
8.6. Os proponentes vencedores deverão obedecer às normas gerais de segurança, período de garantias 
dos produtos de acordo com o Código de Defesa do Consumidor e demais legislação em vigor. 
8.7. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

9- OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 - A LICITANTE VENCEDORA seré3 responsável pela entrega, montagem e instalação dos produtos 
com mão de obra específica para tal e responderá civil e criminalmente por todos os danos, perdas e 
prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta ou indiretamente provocar 
ou causar poí si ou por seus empregados ao Município de Chopinzinho ou terceiros; 
9.2 - A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, integral e 
exclusiva da liCITANTE VENCEDORA• no que concerne aos produtos e suas implicações próximas ou 
remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes 
e pertinentes, no Município, Estado e na União. 
9.3 - Manter durante a execução do contiato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
9.4 - Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria de Saúde, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente; 
9.5- Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas 
com o contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCEDORA a 
inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e o Município de 
Chopinzinho; 
9.6 - Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os produtos sejam entregues inteira­
mente montados, instalados e em pe1rfeitas condições de uso e funcionamento; 
9. 7 - Observar e aplicar na entrega dos produtos, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segu­
rança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT) e do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 
9.8 - Fornecer e utilizar na entrega, montagem e instalação dos produtos, equipamentos e mão-de-obra 
adequada e materiais novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a 
execução; 
9.9- Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na entrega e instalação dos produtos, inclusive quanto às 
redeS de prOdUtOS públiCOS, 0 USO indevidO de Oatentes A ;::Jinrl;::; nnr f<:>tnc.- ,-~,... ~· ·~ r~~· ·••-- - _,-



CNPJ 76.995.41410001-60 

ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de Recebimento 
Definitvo dos Produtos e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 
9.1 O - Repor os produtos, sem ônus para o Município de Chopinzinho, caso os Produtos entregues não 
atendam as especificações contidas no Edital e as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT}, ou apresentarem problemas ou defeitos de fabricação dentro dos prazos de garantia, que deverão 
ser de no mínimo 90 (noventa) dias; 
9.11 - Atender todas as prerrogativas do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, bem como as Normas 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas- ABNT. 
9.12 - A LI ClT ANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais, ferramentas e 
seus pertences até a conclusão da montagem e instalação dos produtos. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

9.11 - Exeícer a fiscalização no recebimento dos produtos por servidores especialmente designados, na 
forma da lei n°. 8.666/93; 
9.12 - Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para exe­
cução dos serviços de montagem e instalação dos produtos; 
9.13 - Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da LICI­
TANTE VENCEDORA; 
9.14- Supervisionar e acompanhar diretamente todos os serviços da LICITANTE VENCEDORA. 

10- DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

10.1 - Fica estipulado o preço máximo de R$ 14.873,16 (catorze mil, oitocentos e setenta e três reais e 
dezesseis centavos), no valor Total da Proposta, com todas as despesas já mencionadas inclusas (produ­
tos, encargos sociais, fretes, montagem, instalação, etc ... ), para a presente licitação. 
10.2 - O pagamento, pelo Município de Chopinzinho, à empresa contratada, será realizado mediante apre­
sentação da Nota Fiscal referente aos produtos executados da seguinte forma: Em até 30 (trinta) dias após 
a execução completa dos produtos. O pagamento fica condicionada à apresentação: 
a- Da apresentação da CND do INSS, do FGTS e CNDT. 
10.3 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de­
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
10.4- O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com tercei;os por intermédio da operação de "factoring". 
10.5 - A Nota Fiscal deverá estar ~~m nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76"995.414/0001-60. 
10.6 - As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de respon­
sabilidade da adjudicatária. 
10.7- O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne­
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1.1.1. Na hipótese de apresentação de declaração falsa, deixar de apresentar a documentação exigida 
para o certame ou, ainda, recusar-se a entregar o objeto licitado injustificadamente, ficará impedido de con­
tratar com o Município de Chopinzinho pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme art. 7° da Lei 10.520, de 
17 de julho de 2.002. 
11.2. De conformidade com o art. 86, da Lei n. o 8666/93, o atraso injustificado na entrega do objeto deste 
certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de 
atraso, até o limite de 10% (dez por cento). 
11.3. A multa prevista no item 10.2 será .descontada dos créditos que a contratada possuir com a Secreta­
ria do Município da Fazenda e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com a 
multa prevista no item 10.4, alínea b. 
11.4. Nos termos do artigo 87 da lei 8. 1666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Ad­
ministração poderá aplicar à vencedora, mediante publicação no Diário Oficial do Estado, as seguintes pe­
nalidades: 
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a) Advertência por escrito. 
b) Multa administrativa com naturE~za de perdas e danos da ordem de 10% (dez por cento) sobre a 

parcela inadimplida do contrato. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO 

MUNICIPAL DE CHOPINZINHO, por p1cazo não superior a 2 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução 
total, sem justificativa aceita pela Administração, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penali­
dade (5 anos). 

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93. 
11.5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 

intimação por parte do MUNICÍPIO, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir 
com este MUNICÍPIO, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução 
peia Procuradoria do MUNICÍPIO. 
11.5.1. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirara Nota de Empenho, o valor da multa 
não recolhido será encaminhado para execução pela Procuradoria Municipal. 
11.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente in­
formado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

12. Dtt DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. Os recursos para pagamento referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: 
SECRETARIA DE SAÚDE: 13.02.10301002'2.2.03.3390.30 (1250-1808) Fontes 495 e 498. 

13. DOS ANEXOS 

Anexo 1 - Descrição dos Produtos e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6- Modelo de Declaração de Cumprimento do Inciso 111, do Art. 9° da LEI 8.666/93. 
Anexo 7- Minuta do Contrato. 

14. DAS DiSPOSIÇÕES GERAIS 

1.4.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa­
ção do Acervo do MUNICÍPIO. 
14.2. Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. o direito de, no interesse da Administra­
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti­
cipantes na forma da legislação vigente. 
14.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUN!CiPIO DE CHOP!NZINHO - PR. não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen­
dentemente da condução ou do resultaclo do processo iicitatório. 
14.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
14.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
14.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer­
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmc l1orário e local anteriormente E~stabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 
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14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA 
DE CHOPINZ!NHO- PR. 
14.8. Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan­
te, desde que seja possívei a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
14.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu­
ta entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
14.1 O. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto n° 061/2005, publi­
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
14.11. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de CHOPINZINHO - PR, com exclu­
são de qualquer outro. 
14.12. Qualquer pedido de esclarecimentos, providências, impugnação ou recursos em relação ao presente 
Editai e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, diretamente ao Pregoeiro, na sala da Comissão 
Permanente de Licitação, localizada no endereço citado no preâmbulo deste Edital, ou por meio do Fone­
Fax: (46) 3242-8600, sob pena de não conhecimento. 
14.12.1 As dúvidas a serem diiimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal. 
14.12.2- O proponente vencedor e/ou contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, 
nas condições apresentadas na licitaçêto, os acréscimos que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente. 

Rogério Masetto 
Prefeito em Exercício 

Chopinzinho, 22 de setembro de 2015. 

Dela ir Vilmar Ambrosini 
Presidente da Comissão PermaJ:lentede Licitações 
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85.560-000 CHOPINZINHO 

ANEXO 1 -TERMO DE REFERÊNCIA 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS E PREÇOS MÁXIMOS A SEREM PRATICADOS 

OBS: Na Proposta de preços deverá ser indicada a Marca do produto oferecido. 

Item Quant. Unid. 
i 

Descrição do Produto Unitário R$ I 
! 

PERSIANAS VERTICAIS - Confeccionada em 
Tecido Polyester, com trilho superior em alumi-
nio, peças internas e externas em polietileno, 

1 286,375 M2 cordas em nylon. Cor grafite, Largura da manta: 
9,0 em. Suportes ou parafusos para teto ou 
parede inclusos. Montadas e instaladas na UBS 
Santa Inês, UBS Frei Vito, UBS São Francisco, 
UBS São Luiz. Marca _Undicar a marca). 
PERSIANAS HORIZONTAIS 
Em Alumínio, largura da lâmina 25 mm x 0,21 

2 9,757 M2 mm de espessura, cor grafite, montada e insta-
lada UBS Santa Inês/ UBS Frei Vito/ UBS São 
Francisco/ UBS São Luiz. Marca (indicar a mar-

I ca) 
PERSIANAS VERTICAIS 
Confeccionada em Tecido blackout. Com trilho 
superior em alumínio, peças internas e externas 

3 6,300 M2 em polietileno, cordas em nylon. Cor grafite, 

I 
Laígura da manta: 9,0 em. Suportes ou parafu-
sos para teto ou parede inclusos. Montada e 
instalada/Farmácia Central. Marca (indicar a 

I marca) 
Total R$ 

MEDIDAS PERSIANAS UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE BAIRRO FREI VITO 

PERSIANAS VERTICAIS EM TECiDO POLIÉSTER: 
01-0.90 X 1.80 
01-1.45 X 0.90 
01-1.45 X 0.90 
01-1.10 X 1.30 
01-2.80 X 1.30 
01-2.30 X 1.40 
01-2.30 X 1.30 
01-1.30 X 0.80 
01-1.72 X 1.30 
01-1.20 X 0.80 
01-1.70 X 1.90 
01-1.70 X 1.90 
01-2.80 X 0.80 
01-2.25 X 1.30 
01-2.30 X 1.30 
01-2.30 X 0.90 
01-1.40 X 1.30 

47,50 

85,00 

70,00 

Total R$ 

13.602,81 

829,35 

441,00 

14.873,16 



01-1.45 X 1.30 
01-1.45 X 1.30 
01-1.45 X 1.30 
01-2.25 X 1.30 

PERSIANAS HORIZONTAIS EM AlUIVIÍNIO 
01-1.47 X 1.10 
01-1.60 X 1.10 
01-1.60X 1.10 

MEDIDAS PERSIANAS UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DE SÃO FRANCISCO 

PERSIANAS VERTICAIS EM TECIDO POLIÉSTER: 
'--- 01-1.30X1.30 

01-1.15X 1.30 
01-1.20 X 1.30 
01-1.30 X 1.50 
01-2.05 X 1.50 
01-2.30 X 1.50 
01-2.15X 1.50 
01-1.55X2.10 
01-3.20 X 1.30 
01-1.05X 1.05 
01-2.30 X 1.50 
01-1.44 X 0.95 
01-2.30 X 1.30 
01-1.60 X 1.00 
01-2.85 X 1.50 
01-2.20 X 1.50 
01-1.50 X 1.00 
01-1.35 X 1.00 
01-0.90 X 1.05 
01-1.50 X 0.90 
01-1.40 X 1.15 
01-2.30 X 1.30 
01-3.30 X 1.90 
01-1.30 X 0.80 
01-1.25 X 0.80 
01-3.20 X 2.05 

PERSIANAS HORIZONTAIS EM ALUIIIIÍNIO 
01-1.54 X 1.00 

MEDIDAS PERSIANAS UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DE SÃO LUIZ 

PERSIANAS VERTICAIS EM TECIDO POLIÉSTER: 
01-1.30X1.30 
01-1.15X 1.30 
01-1.20 X 1.30 
01-1.30 X 1.50 
01-2.05 X 1.50 
01-2.30 X 1.50 
01-2.15X 1.50 



01-1.55X2.10 
01-3.20 X 1.30 
01-1.05X 1.05 
01-2.30 X 1.50 
01-1.44 X 0.95 
01-2.30 X 1.30 
01-1.60X 1.00 
01-2.85 X 1.50 
01-2.20 X 1.50 
01-1.50X 1.00 
01-1.35 X 1.00 
01-0.90 X 1.05 
01-1.50 X 0.90 
01-1.40X 1.15 
01-2.30 X 1.30 

'--~ 01-3.30 X 1.90 
01-1.30 X 0.80 
01-1.25 X 0.80 
01-3.20 X 2.05 

PERSIANAS HORIZONTAIS EM ALUMÍNIO 
01-1.54 X 1.00 

MEDIDAS PERSIANAS UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DE SANTA INÊS 

PERSIANAS VERTICAIS EM TECIDO POLIÉSTER: 
01-1.30 X 1.30 
01-1.15X 1.30 
01-1.20X 1.30 
01-1.30 X 1.50 
01-2.05 X 1.50 
01-2.30 X 1.50 
01-2.15X 1.50 
01-1.55X2.10 
01-3.20 X 1.30 
01-1.05 X 1.05 
01-2.30 X 1.50 
01-1.44 X 0.95 
01-2.30 X 1.30 
01-1.60 X 1.00 
01-2.85 X 1.50 
01-2.20 X 1.50 
01-1.50X 1.00 
01-1.35 X 1.00 
01-0.90 X 1.05 
01-1.50 X 0.90 
01-1.40X 1.15 
01-2.30 X 1.30 
01-3.30 X 1.90 
01-1.30 X 0.80 
01-1.25 X 0.80 
01-3.20 X 2.05 
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PERSIANAS HORIZONTAIS EM ALUMÍNIO 
01-1.54X 1.00 

ESTADO DO PARANÁ 

MEDIDAS PERSIANAS FARMÁCIA CENTRAL 

PERSIANAS VERTICAIS EM TECIDO BLACKOUT: 
01-2.60 X 1.40 
01-1.60 X 1.40 

Objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e de a­
cordo com o Artigo 34, §3°, da Lei Complementar Municipal n° 079/2015, que alterou a Lei Comple­
mentar Municipal n° 049/2015, esta Licitação é exclusiva para as microempresas e empresas de pe­
queno porte sediadas localmente (de111tro dos limites geográficos do município de Chopinzinho-PR). 

O julgameto da licitação será pelo valor total (global). 

Após a disputa de preços, o percentual de desconto auferido no valor global será aplicado individual­
mente nos itens que compõem o objeto. 

A conferência do cumprimento dos requisitos mínimos de cada item, conforme o Termo de Referência 
será feita pela Comissão de Recebimento de Bens da Secretaria Municipal de Saúde, no ato da entrega e 
instalação dos produtos. 
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ANEXO 2 

MODE;LO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

OBS: Na Proposta de preços deverá ser indicada a Marca do produto oferecido. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Referência: 
Município de Chopinzinho 
p IE"IO 21 regão Presencia - d1ta n ---/ O 5 
Item Quant. Unid. Descrição Marca Unit. R$ Total R$ 

PERSIANAS VERTICAIS - Confeccionada em 
Tecido Polyester, com trilho superior em alu-
minio, peças internas e externas em polietile-

1 286,375 M2 
no, cordas em nylon. Cor grafite, Largura da 
manta: 9,0 c:rn. Suportes ou parafusos para 
teto ou parede inciusos. Montadas e instala-
das na UBS Santa Inês, UBS Frei Vito, UBS 
São Francisco, UBS São Luiz. Marca (indicar 
a marca). 
PERSIANAS HORIZONTAIS 
Em Alumínio, largura da lâmina 25 mm x 0,21 

2 9,757 M2 mm de espessura, cor grafite, montada e ins-
talada UBS Santa Inês/ UBS Frei Vito/ UBS 
São Francisco/ UBS São Luiz. Marca (indicar 
a marca) 
PERSIANAS VERTICAIS 
Confeccionada em Tecido blackout. Com trilho 
superior em alumínio, peças internas e exter-

3 6,300 M2 nas em polietileno, cordas em nylon. Cor grafi-
te, Largura da manta: 9,0 em. Suportes ou 
parafusos para ·(eto ou parede inclusos. Mon-
tada e instalada/Farmácia Central. Marca (in-
dicar a marca) 

TOTAL- R$ 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, mão de obra, seguros e 
quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução 
do ob·eto licitado, na forma e condições revistas no Edital e seus anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Entrega e Montagem: 30 (trinta) dias. 
Prazo de Garantia: 12 (doze) meses. 

Nome completo: 
Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário, etc ... ) 
CPF: 
RG: 
DADOS BANCÁRIOS: 

Local, _de------- de 2015 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalícios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr . 
.......................................... , Carteira de Identidade n. 0 

....................... , inscrito no CPF n. 0 
..................•.... , 

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re­
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 

'- nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEX04 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. -,o 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) ...................................................................................... CNPJ n.0 
............................•..•. , 

sediada ................................................................. , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n. 0 ---/2015, DECLARA expressamente que: 

I -Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

11 - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

111 - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as o­
brigações assumidas, todas as condiçõElS de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: ............................................................................................................................. . 

ENDEREÇO .................................................................................................................................... . 

CNPJ: ................................................ FOI\IE/FAX:(Oxx .......... ) 

O representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató­
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - Edital n° ---/2015, instaurado pelo Município de Chopin­

- zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita­
ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

. ............................ , ....... de ............................ de 2015. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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CNPJ 76.995.414~10001-60 

ANEXO 6 

DECLARACÃO CUMPRIMENTO INCISO 111, DO ART. 9° DA LEI 8.666/93 

A Empresa, _____ , devidamente inscrita no CNPJ n° ____ , com endereço na Rua __ , n° 
------------' Bairro , CEP: __ na 
cidade de ________ Estado do , telefone (_) 

----------------------' DECLARA, sob 
as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso !11, do artigo 9° da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, que não tem em seu quadro societário e de empregados, servidores públicos da contratante exer­
cendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de membros de Comissões ou 
servidores do Município de Chopinzinho. 

____ , de ___ de2015. 

(Assinatura do Re:presentante Legal e Carimbo do CNPJ da Empresa) 



ANEXO 7 

MINUTA CONTRATO N° ---/2015 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM\ O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA-------. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Santos Dumont, n° 3.883, nesta cidade, representada por seu 
Prefeito em Exercício, senhor Rogério Masetto, portador do CPF n° 797.794.179-15 e do RG n° 4.947.954-9 
SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho- PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: --------------------------------------, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua---------­
---------------------------, na cidade de Chopinzinho estado do Paraná - BR, com CNPJ N° ----------------------------
--. neste ato representada Legalmente pelo senr,or(a) ----------------------------------------, portador(a) do CPF N° 
------------------------e do RG n° -----------------------------, ora denominado CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com o Processo Licitatório n° 193/2015, na Modalidade Pre­
gão Presencial- Edital no ---/2015, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
Item Quant. Unid. SERVIÇO Marca Unit. R$ Total- R$ 

PERSIANAS VERTICAIS - Confeccionada em 
Tecido Polyester, com trilho superior em alu-
minio, peças internas e externas em polietile-

1 286,375 M2 
no, cordas em nylon. Cor grafite, Largura da 
manta: 9,0 em. Suportes ou parafusos para 
teto ou parede inclusos. Montadas e instala-
das na UBS Santa Inês, UBS Frei Vito, UBS 
São Francisco, UBS São Luiz. Marca (indicar 
a marca). 
PERSIANAS HORiZONTAIS 
Em Alumínio, largura da lâmina 25 mm x 0,21 

2 9,757 M2 mm de espessura, cor grafite, montada e ins-
talada UBS Santa Inês/ UBS Frei Vito/ UBS 
São Francisco/ UBS São Luiz. Marca (indicar 
a marca) 
PERSiANAS VERTICAIS 
Confeccionada em Tecido blackout. Com trilho 
superior em aluminio, peças internas e exter-

3 6,300 M2 nas em polietileno, cordas em nylon. Cor grafi-
te, Largura da manta: 9,0 em. Suportes ou 
parafusos para teto ou parede inclusos. Mon-
tada e instalada/Farmácia Central. Marca (in-
dícar a marca) 

CLÁUSULA SEGUNDA- PRAZO DE ENTREGA 
A empresa vencedora deverá entregar os produtos no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da assina­
tura do Contrato, montados e instalados, prontos para uso nos prédios das Unidades Básicas de Saúde 
localizadas no Bairro Frei Vito, Comunidade de São Francisco, Comunidade de Santa Inês e Comunidade 
de São Luiz, em Chopinzinho-PR, por profissionais capacitados, sendo que o deslocamento e a alimentação 
desses profissionais, caso necessário, e demais gastos necessários será por conta da Licitante vencedora. 
Prazo de garantia: 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PAGAMENTO 
Fica estipulado o Valor de R$ --------+--------), com todas as despesas já mencionadas inclusas (produtos, 
encargos sociais, fretes, montagem, instalação, etc ... ), para o oresente contr::ltn 



O pagamento, pelo Município de Chopinzinho, à empresa contratada, será realizado mediante apresentação 
da Nota Fiscal referente aos produtos entregues da seguinte forma: Em até 30 (trinta) dias após a entrega e 
montagem completa dos produtos. O pagamento fica condicionada à apresentação: 
a- Da apresentação da CND do INSS, do FGTS e CNDT. 
Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desacon­
selhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regu­
larização. 
10.4 -O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factoring". 
10.5 - A Nota Fiscal deverá estar c~m nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
10.6 - As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de respon­
sabilidade da adjudicatária. 
10.7- O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne­
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLÁUSULA SEXTA- DA TRANSFERÉ~NCIA 
Fica vedado a CONTRATADA a cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a ter­
ceiros. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA AL TERAÇÃ.O E REAJUSTE 
A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida 
se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando a dele fazer par­
te. 
Os preços não serão reajustados. 

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO~ 
Fica de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde, a fiscalização do cumprimento das Cláusulas e 
condições estabelecidas no Contrato e no Processo Licitatório, a cargo do Senhor lvoliciano Leonarchik -
Gestor do Contrato. 
A conferência do cumprimento dos requisitos mínimos de cada item, conforme o Termo de Referência será 
feita pela Comissão de Recebimento ele Bens da Secretaria Municipal de Saúde, no ato da entrega dos 
produtos. 

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
-A LICITANTE VENCEDORA será responsável pela entrega, montagem e instalação dos produtos com 
mão de obra específica para tal e responderá civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuí­
zos que, por dolo ou culpa no cump1~imento do contrato, venham direta ou indiretamente provocar ou 
causar por si ou por seus empregados ao Município de Chopinzinho ou terceiros; 
- A existência e a atuação da F!SCAUZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, integral e 
exclusiva da LICITANTE VENCEDORA, no que concerne aos produtos e suas implicações próximas ou 
remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes 
e pertinentes, no Município, Estado e na União. 
- Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
- Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria de Saúde, cujas reclamações se o­
brigam a atender prontamente; 
- Assumir todas as despesas referent!O:S à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas 
com o contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCEDORA a 
inexistência de qualquer vínculo empn:;gatício entre seus empregados e/ou prepostos e o Município de 
Chopinzinho; 
- Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os produtos sejam entregues inteiramente 
montados, instalados e em perfeitas condições de uso e funcionamento; 
- Observar e aplicar na entrega dos produtos, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de seguran­
ça e medicina do trabalho e de segurança púb!ica, bem como as normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) e do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 



- Fornecer e utilizar na entrega, monta9em e instalação dos produtos, equipamentos e mão-de-obra ade­
quada e materiais novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a exe­
cução; 
- Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na entrega e instalação dos produtos, inclusive quanto às 
redes de produtos públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a destruição 
ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de Recebimento 
Definitivo dos Produtos e a integral liqu1idação de indenização caso devida a terceiros; 
- Repor os produtos, sem ônus para o Município de Chopinzinho, caso os Produtos entregues não aten­
dam as especificações contidas no Edital e as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), ou apresentarem problemas ou defeitos de fabricação dentro dos prazos de garantia, que deverão 
ser de no mínimo 90 (noventa) dias; 
- Atender todas as prerrogativas do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, bem como as Normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas- ABNT. 
-A LICITANTE VENCEDORA deverá se íesponsabil!zar pela guarda dos materiais, ferramentas e seus 
pertences até a conclusão da montagem e instalação dos produtos. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

- Exercer a fiscalização no recebimento dos produtos por servidores especialmente designados, na forma 
da lei n°. 8.666/93; 
- Permitir o livre acesso dos funcion<3rios e contratados da liCiTANTE VENCEDORA para execução 
dos serviços de montagem e instalação dos produtos; 
~Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da LICITAN­
TE VENCEDORA; 
~·Supervisionar e acompanhar diretamEmte todos os serviços da LICITANTE VENCEDORA. 

CLÁUSULA DÉCIMA- VIGÊNCIA 

O Prazo de vigência desse Contrato é de 12 (doze) meses após a assinatura. 
O presente Contrato poderá ser rescindido peía CONTRATANTE, desde que comprovado o não cumpri­
mento das obrigações assumidas e constantes no Processo Licitatório na modalidade Pregão Presencial -
Edital n. 0 ---/2015. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- PENALIDADES 
Em caso de inadimplência contratual e a não execução do objeto contratual nos prazos fixados, sujeitará a 
CONTRATADA à aplicação de muitas e sanções de acordo com o abaixo estabelecido: 

I -No caso do não cumprimento do prazo proposto do fornecimento do objeto, ficará a CONTRATADA, 
sujeita à multa de 0,2% ao dia de atraso, calculada sobre o preço total do Contrato. 
11- A CONTRATADA, ou na ordem, a que lhe suceder, estará sujeita às penalidades previstas nos artigos 
86 e 87, da Lei n° 8.666/93, em caso de muita esta corresponderá a 5% sobre o valor global da proposta 
apresentada, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas e/ou 
proposta apresentada. 
111- As penalidades previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas na Lei 
no 8.666/93 e suas alterações. 
IV - A CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor con­
tratual para pagamento de qualquer créditc gerado pelo CONTRATADA, independente de qualquer comuni­
cação judicial ou extrajudicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- VISTORiAS 
A CONTRATANTE se reserva o direito de promover vistorias periódicas ou quando achar necessário, na 
entrega e montagem dos produtos contratados, para constatar se preenche as exigências da Legislação em 
v:igor. . 
Parágrafo Único - No caso de ser constatado qualquer irregularidade a CONTRATADA será oficiada para 
providenciar a regularização e com o prazo determinado, sob pena de rescisão do Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- CA:SOS OMISSOS 
Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n° 8.666/93, recorrendo-se a analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Chopinzinho, PR, ----------------------------de 2015. 

Município de Chopinzinho- Contratante 
Rogério Masetto - Prefeito em Exercício 

Contratada 



M ., 
UniCI' io de Cho 

ESTADO DO PARANÁ \ 
CNPJ 76.995.41410001-60 e-mai/: prefeitura@chopinzinho.pr.g ~r 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Dumont, 3 

85560-000 CHOPINZINHO PA (. 
,,.,•c,,~;·,;_,t:;«lel!*'..i:~.hll~m;::;*'!il!i!' ------------------------~ 

LEI COMPLEMENTAR N° 079/2015 

Altera a Lei Complementar no 049/2009, de 03 de 
setembro de 2009 para adequar ao Novo Estatuto da 
ME e EPP ._ Lei Complementar 147/2014, de· 07 de 
agosto de 2014. 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte 

L E 1: 

Art.1° - A Lei Complementar no 049/2009, de 03 de setembro de 2009, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° - Esta lei complementar estabelece o tratamento diferenciado e favorecido a ser 
dispensado à microempresa - ME e à empresa de pequeno porte - EPP no âmbito do 
Município, em conformidade com as normas gerais previstas na J_ei Complementar (federal) 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas atualizações, que instituiu o Estatuto Nacional 
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, especialmente sobre: 
I - definição de microempresa - ME, microempreendedor individual - ME/ e empresa de 
pequeno porte - EPP; 
11- simplificação do processo de abertura e fechamento de empresas; 
111 - benefícios fiscais municipais dispensados à microempresa e à empresa de pequeno 
porte; 
111- preferência nas aquisições de bens e serviços pelo Poder Público; 
IV- incentivo à geração de empregos; 
V- incentivo à formalização de empreendimentos; 
VI- incentivos à inovação e ao associativismo. 

§ 1° - Todos os órgãos da administração pública municipal direta e indireta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas. as sociedades de 
economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo município, 
deverão incorporar em sua po/fticà de atuação e em seus procedimentos, bem como nq$. 
instrumentos em que forem partes, tais como ajustes públicos, convênios e contratos, o 
tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos desta lei. 
§ 2° - Ressalvado o disposto no Capítulo IV, toda nova obrigação que atinja as 
microempresas e empresas de pequeno porte deverá apresentar, no instrumento que a 
instituiu, especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido para 
cumprimento, observando-se o seguinte (LC federal 12312006, art. 1°, §§ 3° a 6°, na 
redação dada pela LC 147, de 2014, art. 1°): 
I- quando forem necessários procedimentos adicionais, deverá constar prazo máximo, para 
que os órgãos fiscalizadores cumpram as medidas necessárias à emissão de documentos. 
realização de vistorias e atendimento das demandas realizadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte com o objetivo de cumprir a nova obrigação; 
11 - caso o órgão fiscalizador descumpra os prazos estabelecidos na especificação do 
tratamento diferenciado e favorecido, a nova obrigação será inexigível até que seja 
realizada visita para fiscalização orientadora e seja reiniciado o prazo para regularização; 



ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.,..,....,'foõ:IO, 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 Rua Santos Dumont, .· 

85560-000 CHOPINZINHO 

11 • conceder redução na base de cálculo ou isenção (LC federal n ° 12312006, art. 1 
A, § 3 °, inciso //); 
111 - conceder isenção específica para as microempresas ou empresas de pequeno 
porte que abranja integralmente a faixa de receita bruta acumulada até o limite fixado 
para o MEl (LC federal n o 12312006, art. 18-A, § 3 °, inciso /11); 
IV - estabelecer retenção de ISS sobre os serviços prestados por ele (LC 
n ° 12312006, art. 21, § 4 °, inciso IV); 
V- atribuir a ele a qualidade de substituto tributário (LC n o 12312006, art. 18-A, § 14). 
§ 3° • O Poder Executivo poderá estabelecer para o MEl cadastro fiscal simplificado, 
dispensar ou postergar sua exigência, sem prejufzo da possibilidade de emissão de 
documento fiscal de prestação de serviços, vedada, em qualquer hipótese, a imposição 
de custos pela autorização para emissão, inclusive na modalidade avulsa (LC federal 
n o 12312006, art. 4°, § 1°, 1/, incluído pela LC federal n° 13912011). 
§ 4° · Para a efetivação da inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município o único 
documento que poderá ser exigido, acompanhando o pedido de inscrição, será o 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual- MEl. 
§ 5° - Fica vedado às concessionárias de serviço público municipais o aumento das 
tarifas pagas pelo MEl por conta da modificação da sua condição de pessoa ffsica para 
pessoa jurídica (LC 12312006, art. 18-A, § 22, na redação da LC 14712014). 
§ 6° • A tributação municipal do imposto sobre imóveis prediais urbanos deverá 
assegurar tratamento mais favorecido ao MEl para realização de sua atividade no 
mesmo local em que residir, mediante aplicação .da menor alíquota vigente para aquela 
localidade, seja residencial ou comercial, nos termos da lei, sem prejufzo de eventual 
isenção ou imunidade existente (LC 12312006, art. 18-0, acrescentado pela LC 
14712014)." 

"Art. 34 - ................................................................................ .' ......................................... . 
§ 1° · Para o cumprimento do disposto neste artigo a administração pública adotará as 
regras previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 
e nos artigos seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que prevejam 
tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, especialmente (Lei Complementar n°. 123106, art. 42 a 49, na redação da LC 
14712014): 
I- comprovação da regularidade fiscal somente para efeito de assinatura do contrato, 
mesmo tendo que apresentar toda a documentação exigida como condição de 
participação no certame; 
/1- preferência de contratação em caso de empate, como disciplinado no artigo 44 da 
referida lei complementar; 
111 - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações cujo valor seja de até 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 
IV- possibilidade de incluir no edital exigência de subcontratação de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, em relação aos processos licitatórios destinados à 
aquisição de obras e serviços; 
V • reserva obrigatória de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) destinada 
exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte em 
certames para aquisição de bens de natureza divisível. 
§ 2° - Nas seguintes situações de dispensa de licitação previstas nos incisos f e 11 do 
art. 24 da Lei federal n° 8. 666193, as compras deverão ser feitas exclusivamente de 
microempresas e empresas de pequeno porte (LC 12312006, art. 49, IV, na redação da 
LC 14712014): 
a) para obras e serviços de engenharia de valor até R$ 15.000, 00; 
b) para outros serviços e compras de valor até R$ 8. ooo, 00. 
§ .. 3~ • Os processos licitatórios exclusivos poderãó ser destinados unicamente às 
microempresas e às empresas de pequeno porte locais, quando existentes em número 
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científico, nas atividades produtoras de microempresas e de empresas de pequeno 
porte. 
§ 10 ............................................. , .................................................................................. " 

"Art. 80- O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções (baixas). 
referentes a empresários e pessoas jurídicas no que se refere à competência municipal 
ocorrerão independentemente da regularidade de obrigações tributárias, 
previdenciárias ou trabalhistas, principais ou acessórias, do empresário, da sociedade, 
dos sócios, dós administradores ou de empresas de que participem, sem prejuízo das 
responsabilidades do empresário, dos titulares, dos sócios ou dos administradores por 
tais obrigações, apuradas antes ou após o ato de extinção (Lei Complementar federal 
n° 12312008, art.9°, §§ 3° ao 9°, na redação da LC 147, 2014). 
§ 1° - Os órgãos referidos no caput deste artigo terão o prazo de 60 (sessenta) dias 
para efetivar a baixa nos respectivos cadastros. 
§ 2° - Ultrapassado o prazo previsto parágrafo anterior, sem manifestação do órgão 
competente, presumir-se-á a baixa dos registros das microempresas e a das empresas 
de pequeno porte. 
§ 3° - A baixa do empresário ou da pessoa jurídica não impede que, posteriormente, 
sejam lançados ou cobrados tributos, contribuições e respectivas penalidades, 
decorrentes da falta do cumprimento de obrigações ou da prática comprovada e 
apurada em processo administrativo ou judicial de outras irregularidades praticadas 
pelos empresários, pelas pessoas jurídicas ou por seus titulares, sócios ou 
administradores. 
§ 4° - A solicitação de baixa do empresário ou da pessoa jurídica importa 
responsabilidade solidária dos empresários, dos titulares, dos sócios e dos 
administradores no período da ocorrência dos respectivos fatos geradores. 
§5° - revogado. 
§6°- revogado. 
§7° • revogado." 

Art. 2° - Esta Lei Complementar entra em vigor na data -de sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOR 

Rog 

HO, PR, 24 DE AGOSTO DE 2015. 
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